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aplicar o limite de que trata o artigo 233 do
RIR/80 aos pagamentos cujo o beneficio seja domi-
ciliado no Brasil. O Supremo Tribunal Federal de-
cidiu pela sua aplicabilidade tanto para os domi-
ciliados no exterior como no pais.

o
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por KHOURI INDUSTRIA E COMERCIO DE ROUPAS LTDA.,

ACORDAM os Membros da Terceira Camara do Primeiro Con-
selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em NEGAR provimento
ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o
presente julgado.

Sala das Sees5es, em 14 de setembro de 1994

6_,......,---,yre--,ilik airi; . • ot, e .5 ‘1 , e : :e	 - PRESIDENTE

\CLOVIS .4 * He LEMOS CARNEIRO - RELATOR

VISTO EM	 #0	 ..;°1".
-	 - PROCURADOR DA FAZENDA

SESSAO et:	 • ‘ IN 9030W DE • , NETO	 NACIONAL
24 MAR 1995

'articiparam, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei -
os: Rubens Machado da Silva (Suplente Convocado), Cegar Antonio Mo -
=ira, Sonia Nacinovic, Flávio Almeida Migowski e Victor Luis de Sal-
a Freire. Ausente, o Conselheiro Edvaldo reira de Brito.
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RELATÕRIO

Khouri Indústria e Comércio de Roupas Ltda., já identificada nos autos, recorre contra a

decisão do Delegado da Receita Federal em Londrina, PR, que considerou procedente o auto de

kração, folhas 12* 15, e agravou a exigência fiscal de 25.452,38 UFIR's para 73.468,95 UFIR's, em

função do excesso de dedução de despesas com royalties. Considerando, o julgador 'a quo", para

agravar o lançamento o acedido de 1% e não de 5%, como posb3 no auto.

Na decisão, apreciou as prelabares como sendo basicamente as mesma posições

alegadas pela contribuinte quanto ao mérito. E ao reter-se ao mérito, considerou como imprópria a

dita bitributação, acolhendo o auto dado a interpretação de pleno vigor do artigo 74 da Lei 3470158.

Agravando o lançamento, como já dito, determinou novo prazo para impugnação, circunscrita

exclusivamerte a majoração. Apresentada a nova Impugnação, fundamentado nas mesmas razões

da primeira decisão considerou a não revogação do artigo 74 da Lei 3470158 pelo artigo 71 da Lei

4506/64, não apreciou as preliminares e as razões peto fato de a contribuas não ter se atido ao

agravamento e por já o te-lo feito quando da decisão agravante.

No recurso, a contribuinte reitera as preliminares por não exame do julgador primário e,

como preliminar, contesta a aplicação da 'TRD como fator de atualização. A aplicação da TRD só é

trazida na faze recursal Ao abordar o medo, ratifica os termos das impugnações dizendo não se

aplicar ao caso os artigos 233 e 234 do RIR/80, sendo correto a aplicação do artigo 231 do mesmo

regulamento. Porque, o artigo 74 da Lei 3470158 foi revogado peb artigo 71 da Lei 4506/64 e que a

Lei 4131/62 versa somente sobre capital estrangeiro e remessa de valores para o exterior, sendo os

mencionados dispositivos a matriz dos referidos pontos do RIR/80. Ainda, faz luz que a aplicação de

tal restrição a dedutibidade das despesas com royakies constitui birtutação, posto que o

beneficiário também paga imposto de renda. Por fim, textifica não serem aplkavels os artigos 233 e

234 do RIR/80 por não ser o beneficiário residente no exterior, devendo prevalecer a regra do artigo

231 do RIR/80. Socorre-se do parágrafo ? do artigo ? da Lei 46571 para dizer revogado o artigo

74 da Lei 3470158 peio artigo 71 da Lei 4506/64. Tudo para 	 a Improcedência do auto de

infra**.
É o relatório. \\
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VOTO

O recurso é tempestivo e deve ser conhecido.

Quanto as preliminares, não devem ser tomadas como tal já que basicamente se mesclam

ao mérito do feito. O cerceamento do drello de defesa aludido na segunda Impugnação, dada a

restrição apresentada na reabertura do prazo de defesa, não prospera, visto ter tido a cordribulnte

amplas e processualmente corretas as faculdades de apresentar seus argurnentos nas dhersas

fases da lide.Também, a questão da TRD não pode ser apreciada como preliminar, deveda ter sido

apresentada pela contrbuinte como outra de mérito. Assim, rejeito as preliminares.

O foco da lide é estar ou não revogado o artigo 74 da Lei 3470/80 peio artigo 71 da Lei

4506/64. No caso, a aplicabilidade dos artigos 231, 233 e 234 do RIR/80.

Quanto a questão após exaustiva discussão no âmbito do Poder Judiciário, o Supremo

Tribunal Federal ao apreciar o recurso da União, RE rt • 104.386-7, Diário da Justiça da União de 28

de fevereiro de 1992, reformando decisão de instância inferior, o proveu, decidindo que os limites de

dedução de despesas com royalies são aplicáveis tato aos residentes e domiciliadce no Brasil e

aos no exterior. Portanto, correta esta a decisão recorrida que não só considerou procedente a ação

fiscal como a agravou. Também, o julgador "a quo" procedeu de mateira processualmente correta ao

abrir prazo para nova Impugnação apenas da parte agravada. No agravado, procedeu de acordo com

a Portaria n• 436/58.

Peio exposto e tudo o mais que do processo consta, voto no sentido de rejeitar as

preliminares e no mérito negar provimento ao recurso.

Brasil\ 11)‘aterV

Clóvis	 Lemos Carneiro

QQP

1


	Page 1
	_0069900.PDF
	Page 1

	_0070100.PDF
	Page 1


